
 

JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

 

PROCESSO: RE 545-09.2012.6.21.0050
PROCEDÊNCIA: SÃO JERÔNIMO
RECORRENTES: COLIGAÇÃO FRENTE PROGRESSISTA E LENI LEAL DE ALMEIDA, 

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
RECORRIDOS: COLIGAÇÃO FRENTE PROGRESSISTA E LENI LEAL DE ALMEIDA, 

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Recursos. Propaganda eleitoral. Eleições 2012.
Afixação  de  publicidade  política,  em  bem  particular,  sem  o 
consentimento  da  locatária  do  imóvel.  Representação  julgada 
procedente no juízo originário, impondo aos representados, de forma 
solidária, a penalidade de multa.
A alegação  defensiva  de  que  a  placa  foi  colocada  em  “sobra  do 
imóvel”, em local não abrangido pelo contrato de locação, não restou 
demonstrada  pelo  conjunto  probatório.  Circunstâncias  do  caso  que 
indicam o prévio conhecimento da irregularidade.
A remoção  do  material  impugnado,  após  notificação  judicial,  não 
elimina a fixação da multa prevista no art. 37, § 1º, da Lei n. 9.504/97.
Responsabilidade das coligações ou partidos pela propaganda de seus 
candidatos.  Reforma  da  sanção  estabelecida  em  primeiro  grau. 
Existindo mais de um responsável pela propaganda irregular, a pena 
de multa deve ser aplicada individualmente, e não de forma solidária.
Provimento ao recurso ministerial.
Provimento negado à irresignação remanescente.

A C Ó R D Ã O

Vistos, etc.

ACORDAM os  juízes  do  Tribunal  Regional  Eleitoral,  por  unanimidade, 

ouvida a Procuradoria Regional Eleitoral e nos termos das notas taquigráficas inclusas, negar 

provimento  ao  recurso  interposto  por  LENI  DE  ALMEIDA e  COLIGAÇÃO  FRENTE 

PROGRESSISTA e dar provimento à irresignação ministerial, a fim de aplicar a cada um dos 

representados a multa de R$ 2.000,00.

CUMPRA-SE.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Desa. Elaine 

Harzheim Macedo - presidente -, Des. Marco Aurélio Heinz, Dr. Silvio Ronaldo Santos de 

Moraes, Dr. Luis Felipe Paim Fernandes, Dr. Ingo Wolfgang Sarlet e Des. Federal Otavio 

Roberto Pamplona, bem como o douto representante da Procuradoria Regional Eleitoral.
Assinado digitalmente conforme Lei 11.419/2006
Em: 06/08/2013 - 14:42
Por: LEONARDO TRICOT SALDANHA
Original em: http://docs.tre-rs.jus.br
Chave de autenticação: 5201.3580.1fbf.6ff6.7200.0073 T
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Porto Alegre, 06 de agosto de 2013.

DR. LEONARDO TRICOT SALDANHA, 

Relator. 
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PROCESSO: RE 545-09.2012.6.21.0050
PROCEDÊNCIA: SÃO JERÔNIMO
RECORRENTES: COLIGAÇÃO FRENTE PROGRESSISTA E LENI LEAL DE ALMEIDA, 

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
RECORRIDOS: COLIGAÇÃO FRENTE PROGRESSISTA E LENI LEAL DE ALMEIDA, 

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
RELATOR: DR. LEONARDO TRICOT SALDANHA
SESSÃO DE 06-08-2013
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

R E L AT Ó R I O  

Trata-se  de  recursos  interpostos  por  LENI  LEAL  DE  ALMEIDA  e  

COLIGAÇÃO  FRENTE  PROGRESSISTA  (PRB  –  PP  –  PSB)  (fls.  38-40)  e  pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL (fls. 43-45) contra a decisão do Juízo da 50ª Zona 

Eleitoral que julgou procedente a representação ajuizada em face dos primeiros recorrentes 

pelo  segundo,  reconhecendo  que  foi  realizada  propaganda  em  bem  particular  sem  a 

autorização do detentor da posse direta do referido bem, aplicando multa de forma solidária 

aos representados no valor de R$ 2.000,00 (fls. 33-36).

Em suas razões recursais, LENI DE ALMEIDA e a COLIGAÇÃO FRENTE 

PROGRESSISTA sustentam que a propaganda impugnada foi afixada com a autorização do 

proprietário, pois o local é dividido em três salas alugadas, e a placa foi colocada em sobra do 

terreno, a qual não é alugada. Argumentam que retiraram a placa após notificação judicial 

para tanto, sendo indevida a aplicação da multa. Requerem a improcedência da representação.

Por sua vez, o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL alega que a multa 

deve ser aplicada aos representados de forma individual, e não de forma solidária. Requer a 

reforma da decisão, para ser aplicada multa individualizada aos demandados.

Nesta  instância,  a  Procuradoria  Regional  Eleitoral  manifestou-se  pelo 

desprovimento do recurso interposto por Leni de Almeida e Coligação Frente Progressista, e 

pelo provimento do interposto pelo Ministério Público Eleitoral (fls. 55-58).

É o relatório.
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VO TO  

Os recursos são tempestivos, pois interpostos dentro do prazo de 24 horas 

previsto no art. 96, § 8º, da Lei n. 9.504/97, motivo pelo qual deles conheço.

No mérito,  cuida-se  da  divulgação  de  propaganda  em bem particular  de 

forma não espontânea.

A legislação autoriza a propaganda eleitoral em bens particulares por meio 

de faixas, cartazes, pinturas ou inscrições, desde que não exceda a 4m² e seja realizada de 

forma gratuita e espontânea. Transcrevo os dispositivos pertinentes:

Art. 37.

§ 2º.  Em bens particulares, independe de obtenção de licença municipal e de 
autorização da Justiça Eleitoral a veiculação de propaganda eleitoral por meio 
da fixação de faixas, placas, cartazes, pinturas ou inscrições, desde que não 
excedam  a  4m²  (quatro  metros  quadrados)  e  que  não  contrariem  a 
legislação eleitoral, sujeitando-se o infrator às penalidades previstas no § 1º.

§ 8º.  A veiculação de  propaganda eleitoral  em bens particulares deve ser 
espontânea e gratuita, sendo vedado qualquer tipo de pagamento em troca de 
espaço para esta finalidade.

Devendo ser espontânea a propaganda, não pode o candidato apropriar-se do 

bem  particular,  impondo  ao  seu  proprietário  ou  legítimo  possuidor  a  veiculação  de 

publicidade de determinada candidatura.

O descumprimento da norma em comento sujeita o responsável à multa no 

valor de R$ 2.000,00 a R$ 8.000,00, prevista no art.  37, § 1º, da Lei n. 9.504/97, pois a 

propaganda não espontânea contraria a legislação eleitoral, condição prevista no final do art. 

37, § 2º, da Lei n. 9.504/97 para que a propaganda em bem particular seja lícita. Transcrevo a 

norma sancionatória:

Art. 37.

§ 1º. A veiculação de propaganda em desacordo com o disposto no  caput 
deste  artigo  sujeita  o  responsável,  após  a  notificação  e  comprovação,  à 
restauração do bem e, caso não cumprida no prazo, a multa no valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais) a R$ 8.000,00 (oito mil reais).

Esse é o entendimento adotado pela jurisprudência, conforme se vê pelas 

ementas que seguem:

Recursos.  Representação  por  propaganda  eleitoral  irregular  julgada 
procedente.  Eleições 2010. Pinturas em muro sem inclusão da legenda do 
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partido e  de  coligação  (artigo  6º,  §  2º,  da  Lei  n.  9.504/97).  Ausência  de 
autorização do proprietário do bem particular utilizado. Fixação de sanção 
pecuniária.

Não se conhece de recurso de quem, sem noticiar advogar em causa própria, 
deixa de juntar instrumento de mandato. Falta de capacidade postulatória.

Multa aplicada em razão de a publicidade impugnada ter violado a legislação 
eleitoral  (artigo  37,  §  2º,  da  Lei  das  Eleições).  Compete  ao  candidato 
diligenciar sobre a natureza pública ou privada do imóvel no qual pretenda 
ostentar  propaganda,  não  sendo  possível  repassar  a  responsabilidade  a 
prestadores de serviço. Em se tratando de bem privado, impõe-se não só a 
retirada  da  publicidade,  como  também  a  sanção  pelo  ilícito  cometido, 
conforme jurisprudência assentada no TSE.

Não conhecimento do recurso de um dos candidatos e desprovimento dos 
demais.

(TRE/RS,  Recurso  Eleitoral  nº  596349,  acórdão  de  29/09/2010,  relator(a) 
DR. ARTUR DOS SANTOS E ALMEIDA, Publicação: PSESS - Publicado 
em sessão, data 29/09/2010.)

 

RECURSOS.  REPRESENTAÇÃO.  PROPAGANDA  ELEITORAL 
IRREGULAR.  BEM  PARTICULAR.  MURO.  CARTAZES.  ELEIÇÕES 
2010. PROCEDÊNCIA PARCIAL. Afixação de cartazes em muro de imóvel 
particular.  Ausência  de  autorização  do  proprietário.  Irregularidade. 
Notificação dos beneficiários. Retirada parcial do ilícito. Não restauração do 
bem. Aplicação de multa individual, nos termos do art. 37 § 1º. da Lei n. 
9.504/97.  1.  Para  as  propagandas  eleitorais  relativas  ao  pleito  de  2010, 
impõe-se a aplicação do art.37, § 1º, da Lei 9.504/97, na hipótese de infração 
ao § 2º, que trata de propaganda irregular em bens particulares, por força da 
nova redação atribuída pela Lei n. 12.034, de 2009. As sanções cominadas 
em caso  de  violação  tanto  do  caput  (bem público)  quanto  do  §  2º  (bem 
particular) do art.37 da Lei das Eleições passam a ser as mesmas: restauração 
do  bem  e  multa,  caso  não  restaurado  no  prazo  legal.  2.  Restando 
inquestionada nos autos a veiculação de propaganda eleitoral em benefício 
dos quatro recorrentes, através de cartazes afixados em muro particular, sem 
autorização do proprietário, bem como incontestada a devida notificação dos 
beneficiários e a não retirada integral e tempestiva da publicidade irregular - 
extraída por empresa prestadora de serviços à Justiça Eleitoral - , impõe-se a 
aplicação  da  sanção  pecuniária  a  cada  um  dos  candidatos  beneficiados. 
RECURSOS DEPROVIDOS.

(TRE/MG, REPRESENTAÇÃO nº 667731, acórdão de 08/09/2010, relator(a) 
ÁUREA  MARIA  BRASIL  SANTOS  PEREZ,  Publicação:  PSESS  - 
Publicado  em  sessão,  data  08/09/2010  RDJ  -  Revista  de  Doutrina  e 
Jurisprudência do TRE-MG, tomo 23, data 15/06/2011, página 123.)

 

RECURSO ELEITORAL - PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR - 
COLOCAÇÃO  DE  PLACA EM MURO  DE  UMA RESIDÊNCIA,  SEM 
AUTORIZAÇÃO  DA MORADORA -  BEM  DE  USO  PARTICULAR  - 
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DEMONSTRAÇÃO DA IRREGULARIDADE PRESENTE EM FACE DA 
DENÚNCIA  DA  PROPRIETÁRIA  E  DAS  FOTOS  DO  LOCAL  - 
ALEGAÇÃO DA RETIRADA DA PROPAGANDA NÃO COMPROVADA 
NA  DEFESA  -  RESPONSABILIDADE  DO  RECORRENTE 
EVIDENCIADA, AINDA QUE TIVESSE PROVADO A RETIRADA DA 
PLACA PUBLICITÁRIA IRREGULAR - IMPOSIÇÃO DE MULTA QUE 
FICOU  NO  MÍNIMO  LEGAL -  SENTENÇA DE  PROCEDÊNCIA DA 
REPRESENTAÇÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.

(TRE/SP, RECURSO nº 832583, acórdão de 25/11/2010, relator(a) MÁRIO 
DEVIENNE FERRAZ, Publicação: DJESP - Diário da Justiça Eletrônico do 
TRE-SP, data 02/12/2010, página 12.)

Quanto  à  responsabilidade  do  candidato  e  respectivo  partido,  é  preciso 

registrar que os artigos 17 e 20 da Lei n. 9.504/97 estabelecem que esses agentes respondem 

pela administração financeira da campanha, “aí incluída a propaganda eleitoral”, conforme 

doutrina Olivar Coneglian (Propaganda Eleitoral,  10ª ed., 2010, p. 88), de forma que, por 

disposição legal, ficam obrigados a orientar e supervisionar a confecção e divulgação de toda 

a sua propaganda.

Em consonância com essa obrigação legal deve ser interpretado o artigo 40-

B, parágrafo único, da Lei n. 9.504/97, o qual estabelece a responsabilidade do candidato pelo 

ilícito “se as circunstâncias e as peculiaridades do caso específico revelarem a impossibilidade 

de o beneficiário não ter tido conhecimento da propaganda”. Segue o texto legal:

Art. 40-B. A representação relativa à propaganda irregular deve ser instruída 
com prova da autoria ou do prévio conhecimento do beneficiário, caso este 
não seja por ela responsável.

Parágrafo único. A responsabilidade do candidato estará demonstrada se este, 
intimado da existência da propaganda irregular, não providenciar, no prazo de 
quarenta  e  oito  horas,  sua  retirada  ou  regularização  e,  ainda,  se  as 
circunstâncias  e  as  peculiaridades  do  caso  específico  revelarem  a 
impossibilidade de o beneficiário não ter tido conhecimento da propaganda.

Interpretando-se conjuntamente os dispositivos acima mencionados, não há 

como isentar de responsabilidade aquele que, se não por atuação sua, ao menos por omissão 

quanto à diligência que lhe seria exigível, permite que a propaganda seja divulgada de forma 

irregular. Por isso, as peculiaridades reveladoras do prévio conhecimento do candidato são as 

mais amplas possíveis, bastando que indiquem a possibilidade de o candidato ter evitado a sua 

irregular divulgação para ser responsabilizado pela ilegalidade.

Assim, aquelas propagandas realizadas no mesmo padrão comum de todas 
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as demais, que tenham sido certamente confeccionadas e instaladas com orientação do comitê 

da campanha, bem como fatores outros, como dimensão, localização, quantidade ou qualidade 

do engenho publicitário, evidenciam o prévio conhecimento do candidato.

A jurisprudência aponta os mais diversos critérios para o reconhecimento da 

ciência do candidato, como as características da propaganda (TRE/SP, RE 32.213, Rel. Dr. 

Waldir  Campos  Jr.,  18.12.2008);  a  uniformidade  e  dimensões  dos  diversos  artefatos, 

evidenciando que  foram autorizados  pelo  candidato  (TRE/SP,  RE 32262,  Rel.  Dr.  Flávio 

Yarshell,  13.9.2009);  o requinte na sua confecção, que exija planejamento prévio e gastos 

expressivos  (TSE,  AI  385277  Rel.  Min.  Marcelo  Henriques  de  Oliveira,  27.5.2011);  o 

emprego  da  fotografia  do  candidato  na  publicidade  (TSE,  AI  10439,  Rel.  Min.  Arnaldo 

Versiani, 01.02.2010).

Tais critérios contam com o respaldo do egrégio Tribunal Superior Eleitoral, 

conforme se extrai da ementa que segue:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR. PROPAGANDA EQUIPARA 
A OUTDOOR.  CIRCUNSTÂNCIAS  E  PECULIARIDADES  DO  CASO 
CONCRETO. PRÉVIO CONHECIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É assente nesta Casa de Justiça que as circunstâncias e as peculiaridades do 
caso concreto - custo da propaganda, local afixado, tamanho, entre outros - 
podem evidenciar o prévio conhecimento da propaganda (parágrafo único do 
art. 72 da Resolução nº 21.610/TSE).

2.  Infirmar  o  entendimento  do  acórdão  regional  -  existência  do  prévio 
conhecimento da propaganda - demandaria o necessário reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. Tal providência, no entanto, é inviável em sede 
de recurso especial, a teor das Súmulas 7 do Superior Tribunal de Justiça e 
279 do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo desprovido. (TSE, AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO nº 6788, relator Min. CARLOS AUGUSTO AYRES DE 
FREITAS BRITTO, Publicação: 05/10/2007.)

Assim, tratando-se de bem particular, e sendo verificada a impossibilidade 

de o candidato não ter tido conhecimento da propaganda, de acordo com a orientação acima 

exposta, a sua remoção após notificação judicial não elimina a fixação da multa prevista no 

artigo 37, § 1º, da Lei n. 9.504/97, de acordo com entendimento firmado na jurisprudência:

RECURSO ESPECIAL -  MATÉRIA FÁTICA.  Tendo em conta  possuir  o 
recurso  especial  natureza  extraordinária,  o  julgamento  ocorre  a  partir  das 
premissas fáticas constantes do acórdão impugnado, sendo defeso substituí-
las.
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PROPAGANDA -  PRÉVIO CONHECIMENTO -  CARACTERIZAÇÃO - 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. A conclusão sobre o prévio 
conhecimento  do  beneficiário  da  propaganda  eleitoral  pode  decorrer  das 
peculiaridades do caso.

PROPAGANDA  VEICULADA  EM  BEM  PARTICULAR  - 
AFASTAMENTO  DA  MULTA  ANTE  A  REGULARIZAÇÃO  - 
IMPOSSIBILIDADE. Firme é a jurisprudência no sentido de não se aplicar o 
contido no parágrafo 1º do artigo 37 da Lei nº 9.504/1997 - no que prevê a 
imposição  de  multa  se,  após  a  notificação,  for  retirada  a  propaganda 
veiculada em bem público - quando se tratar de bens particulares.

(TSE, Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 36999, relator 
Min. MARCO AURÉLIO MELLO, Publicação: data 31/08/2012.)

Por fim, os critérios para a dosimetria do valor a ser aplicado a título de 

sanção pecuniária foram definidos pelo artigo 90 da Resolução n. 23.370/2011, cujo teor trago 

à colação:

Art. 90.  Na fixação das multas de natureza não penal, o Juiz Eleitoral deverá 
considerar  a  condição  econômica  do  infrator,  a  gravidade  do  fato  e  a 
repercussão da infração, sempre justificando a aplicação do valor acima do 
mínimo legal.

Na hipótese, foi afixada propaganda dos representados em bem particular 

sem o consentimento da locatária do imóvel. Os demandados, entretanto, sustentam que o 

aludido  imóvel  é  divido  em três  salas,  locadas,  e  que  a  placa  foi  afixada  em “sobra  do 

imóvel”, não pertencente a qualquer dessas salas.

Os representados, entretanto, não lograram comprovar os fatos alegados. A 

fotografia juntada não permite identificar a pretendida divisão e, como destacado na sentença, 

“não foi juntado o registro imobiliário atualizado constando a averbação do prédio e das salas 

individualizadas,  mas uma cópia incompleta de ‘escritura pública’ onde consta apenas um 

terreno, sem qualquer outra menção” (fl. 34).

Adequada, também, a fixação da multa, pois as circunstâncias do caso - a 

alegação de que obtiveram autorização do proprietário e a qualidade do artefato - indicam o 

prévio conhecimento da irregularidade.

Correta, portanto, a conclusão a que chegou a decisão recorrida.

No tocante à fixação da multa, procede o recurso interposto pelo Ministério 

Público Eleitoral.

Como já fundamentado acima, a propaganda eleitoral é de responsabilidade 

COORDENADORIA DE SESSÕES

Proc. RE 545-09 – Rel. Dr. Leonardo Tricot Saldanha 8 



 

JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

do partido ou coligação e do candidato, ambos com a obrigação de orientar e fiscalizar a sua 

divulgação.  Sendo ambos solidariamente  responsáveis,  a  propaganda irregular  é  ilícito  de 

cada um, devendo ser individualmente sancionadas as condutas irregulares.

Esse é o entendimento da doutrina:

Prevalece  íntegro  o  princípio  da  responsabilidade  solidária  entre  partido 
político,  coligação, candidatos e seus adeptos,  nos excessos praticados em 
propaganda eleitoral, na forma preconizada pelo art. 241 do CE, consoante 
entendimento  jurisprudencial.  Como  bem  asseverado  por  JOSÉ  JAIRO 
GOMES (p.  373) “a solidariedade em tela circunscreve-se à imputação de 
responsabilidade pelo ilícito. Uma vez afirmada a responsabilidade, a sanção 
é  aplicável  de  forma  autônoma  para  cada  qual  dos  agentes.  Em  outras 
palavras,  a  multa  é  sempre  individualizada,  já  que  não  existe  ‘multa 
solidária’, a ser repartida entre os diversos infratores”. Assim, comprovado o 
ilícito,  ocorre  a  imposição  de  sanção  ao  responsável  e,  havendo  prévio 
conhecimento, ao beneficiário; in casu, ainda, por extensão do disposto no 
art.  241  do  CE,  deve  ser  sancionado  o  partido  ou  coligação,  já  que 
configurado o excesso na propaganda eleitoral.  Portanto, havendo mais de 
um infrator, cada qual é responsável e deve receber a sanção individualmente 
(ZILIO, Rodrigo López.  Direito Eleitoral. 3ª edição, Porto Alegre, Editora 
Verbo Jurídico, 2012, pág. 299)

Também a jurisprudência segue o mesmo entendimento:

ELEIÇÕES  2006.  Agravo  regimental  no  agravo  de  instrumento. 
Representação.  Prática  de  propaganda  eleitoral  antecipada  em  programa 
partidário.  Aplicação  de  multa.  Possibilidade.  Sanção  aplicada 
individualmente  a  cada  um  dos  réus.  Violação  ao  princípio  da 
proporcionalidade. Ausência de prequestionamento. Vedação ao reexame de 
fatos e provas na via especial. Incidência da Súmula no 279 do STF. Dissídio 
jurisprudencial  não  demonstrado.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento. É possível a aplicação da multa prevista no art. 36, § 3º, da Lei 
nº  9.504/97,  quando  comprovada  a  prática  de  propaganda  eleitoral 
extemporânea  em espaço  reservado  à  divulgação  dos  partidos.  Existindo 
mais de um responsável pela propaganda irregular, a pena de multa deve ser 
aplicada  individualmente,  e  não  de  forma  solidária.  Questões  não 
debatidas no acórdão do Tribunal Regional são incognoscíveis em sede de 
recurso especial.  É inadmissível  recurso especial  para reexame de matéria 
fática.  A ausência  de  similitude  entre  os  fatos  do  acórdão  recorrido  e  do 
julgado apontado como paradigma não autoriza o conhecimento do dissídio 
jurisprudencial.

(TSE,  AGRAVO  REGIMENTAL EM AGRAVO  DE INSTRUMENTO  nº 
7826,  acórdão  de  02/06/2009,  relator(a)  Min.  JOAQUIM  BENEDITO 
BARBOSA GOMES, Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, tomo 
118, data 24/6/2009, página 52/53.)

Assim, deve a irregularidade ser individualmente sancionada, aplicando-se, 

a cada um dos representados, a pena de multa no valor de R$ 2.000,00.

DIANTE DO EXPOSTO, voto pelo  desprovimento do recurso interposto 
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JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

por  LENI  LEAL  DE  ALMEIDA  e  COLIGAÇÃO  FRENTE  PROGRESSISTA  e  pelo 

provimento do recurso ministerial, a fim de aplicar a cada um dos representados a multa de 

R$ 2.000,00.

D E C I S Ã O

Por unanimidade, negaram provimento ao recurso interposto por Leni Leal 

de  Almeida  e  Coligação  Frente  Progressista  e  deram  provimento  ao  apelo  ministerial, 

aplicando multa de R$ 2.000,00, individualmente.
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